
Tribunal Regional Federal da 1 Região 

Bloco I -Direito Constitucional/Direito 
Previdenciário/Direito Penal/Direito 
Processual Penal/Direito Econômico e de 
Proteção ao Consumidor 

A Lei Y vedou) aos servidores titulares de cargo efetivo de 
determinada agência reguladora b exercício de outra atividade 
profissional, inclusive gestão operacional de empresa e direção 
politico-partidária. 

Diante do exposto e de acordo com a jurisprudência 
predominante do Supremo Tribunal Federal, a referida norma é: 
(A) inconstitucional, pois carece ao legislador ordinário a 

competência para dispor sobre o regime jurídico e planos de 
carreira dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos; 

g constitucional, pois assegura a observância aos princípios da 
moralidade e da eficiência administrativa e atende ao 
interesse público; 

(C) inconstitucional, pois constitui meio desproporcional que não 
é apto a garantir a independência dos servidores da agência; 

(D) inconstitucional, pois restringe a liberdade de exercício de 
atividade, ofício ou profissão e viola o princípio da isonomia; 

(E) constitucional, pois a agência reguladora, apesar de pão se 
submeter aos princípios constitucionais aplicáveis à 
Administração Pública, deve observar as regras de 

compliance. 

Juiz Federal Substituto 
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FGV Conhecimento 

Ana foi acometida por patologia que aceleraria a degeneração de 
determinados órgãos do seu corpo sempre que tivesse contato 
Com certas substâncias tnuito comuns na generalidade dos 
alimentos. Após procurar diversos especialistas, recebeu a 

informação de que esse processo degenerativo poderia ser 
afastado com a utilização do medicarnento XX. Esse 

medicamento era largarnente utilizado na quase totalidade dos 

paises europeus, contando com o devido registró em agências de 

regulação de indiscutível projeção e credibilidade no cenário 

internacional. Para surpresa de Ana, o medicarmento ainda não, 

tinha sido registrado perante a Agência Nacional de Vigiláncia 

Sanitária (Anvisa), embora o respectivo requerimento já tivesse 

sido formulado há muito tempo, havendo rhora irrazoáve) na sua 

apreciação, considerando a legislação de regència. Por tal razão, 

não era oferecido no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A luz dessa narrativa, é correto afirmar que Ana: 

(A) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação em 

face de quauer ente federativo que integre o SUS, devendo 

demonstrar que centros de pesquisa sediados no Brasil 

chancelaram a sua eficácia; 

(B) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação 

judicial em face da União, úico ente legitimado a figurar no 

polo passivo da demanda, devendo ser demonstrado apenas 

que o medicamento XX é imprescindivel à preservação de sua 

vida; 
(C) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação em 

face de quauer ente que integre o SUS, devendo 

demonstrar que o medicamento XX integra protocolos de 

intervenção terapêutica aprovados pela Agência Nacional de 

Saúde; 
(D) poderá obter o medicamento XX, caso ingresse com ação 

judicial em face da União, único ente legitimado a figurar no 
polo passivo da demanda, devendo ser demonstrada a 

inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil; 
r poderá compelir qualquer estrutura estatal de poder a 

Ihe fornecer o medicamento XX, salvo se demonstrar a sua 
hipossuficiência econômica e que o registro do medicamento 
já recebeu parecer favorável dos órgãos internos da Anvisa. 
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Joana recebeu lautorizaçdo de pesquisa) do órgão competente, 

tendo por objeto uma jazida de rocursos minerals 
encontrada no 

subsolo da propriedade de Jolo. rresignado com o que 

considerava uma indevida ingerencia sobre a sua esfera jurídica, 

Jodo procurou se inteirar à respeito da 
juridicidade dessa 

autorizaçdo. 

Ao final de suas reflexdes, Jodo concluiu, 
corretamente, que: 

(A) a autorização poderia ter sido concedida, sendo imperativo 

que isso tenha ocorrido por prazo determinado; 

(B) a autorização somente poderia ser concedida a Joana se fosse 

demonstrada a inexistência de órgão público capaz de realizar 

a pesquÍsa; 

(C) a autorização poderia ter sido concedida, observada a 

imperatividade de que isso tenha ocorrido em caráter 

precário, sem prazo fixo; 

) como a propriedade do subsolo é da União, esse ente 

federativo poderia celebrar ajustes com terceiros tendo-a 

como objeto, mas apenas para fins de exploração; 

(E) a autorização pode ser transferida a terceiros, conforme 

ajuste celebrado por Joana, que não carece de aprovação da 

União, sendo imperativa a observância dos termos da 

autorização original. 
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Johan, belga, e Ana) brasileira naturalizada, eram casados e 

começaram a trabalhar'na embaixada belga na Eslovênia. Alguns 

anos depois, Ana jdecidiu se naturalizar belga,) pois almejava 

seguir carreira polít+ca na B�lgica. Após esse fato, foi acusada, 

pelas autoridades belgas, de ter praticado um crime de latrocinio. 

Temerosa com a acusação, que reputava infundada, Ana fugiu 

para o Brasil, o que acarretou o requerimento de que fosse 

extraditada para a Bélgica. 
À luz dessa narrativa, na perspectiva da Constituição da República 

de 1988: 

(A) Ana não pode ser extraditada, pois o crime que Ihe é 
imputado é comum; 

(B) Ana pode ser extraditada, pois o crime de latrocínio foi 
praticado após se naturalizar brasileira; 

será possível a extradição de Ana com a declaração de perda 
da sua nacionalidade por ato administrativo; 

(D) Ana somente pode ser extraditada se perder a nacionalidade 
brasileira por sentença transitada em julgado; 

(E) Ana somente poderia ser extraditada se fosse acusada da 
prática de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes. 

Juiz Federal Substituto 

As Leis ne 9.868/1999 e n9 9.882/1999 admitem a participaç�o do 

"colaborador da corte" nas ações de corntrole fconcentrado de constituclonalidade. 
Sobre o tema, e considerando a jurisprudência predominante do 

Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
(A) é possivel o ingresso do Ministério Público na figura do 

amicus curiae, mesno quando for o autor das referidas ações 
de controle de cónstitucionalidade: 
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FGV Conhecimento 

é possivel o ingresso de pessoas físicas como amicus 

quando demonstrada 

representatividade; 

Federal; 

pertinência 

näo caberá recurso da decis�o quej indeferir o ingresso coe 

temnática 

"colaborador da corte" nas ações perante o Supremo Tribunal 

(D) o "amigo da corte" tera as mSmas prerrogativas aue e 
partes e poderá, além de realizar sustentação oral, fazer 

pedidos cautelares e opor embargos de declaracão: 

(E) apes os legitimados para propositura das mencionadas 
concentrado poderão pleitear a ações de controle 

participação como "colaboradores da corte". 

o juízo da 1ª Vara Civel da Comarca X proferiu sentença em 
demanda envolvendo as partes "A" e "B Exaurido o prazo 

recursal e aperfeiçoado o trânsito em julgado, a União constatou 

que o desfecho dessa demanda influenciaria indiretamente em 

matéria afeta ao seu interesse, tendo ocorrido colusão entre as 

partes com o objetivo de fraudar a lei, hipótese em que é 

previsto o cabimento de ação rescisória. 

À luz dessa narrativa, considerando os balizamentos oferecidos 

pela ordem constitucional, é correto afirmar que: 
(A) a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o 

Tribunal de Justiça competente; 
8a ação rescisória deve ser ajuizada pela União perante o 

Tribunal Regional Federal competente; 
(C) a União deve buscar, como medida inicial, a definição do jutzo 

competente pelo Superior Tribunal de Justiça; 
(D) em razão da presença de um conflito federativo, a Uniao 

deve buscar que o Supremo Tribunal Federal analise a 

matéria; 
(E) a Uniäão só pode ajuizar a acão rescisória, perante o tribuna 

Competente, caso o juízo da 1? Vara Civel da Comarca X tenie 

atuado no exercício de uma competência federal. 

Tino 2 
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A lei Complementar W do Estado Beta permitiu, com a definicão 
de requisitos mínimos,) a remoção entre juízes de direito 
vinculados a Tribunais de Justiça distintos. 
Diante do exposto e de acordo com a jurisprud�ncia 
predominante do Supremo Tribunal Federal, a referida Lei é: 
IA) COnstitucional, pois os membros do Poder Judiciário devem se 

submeter a regras definidas por cada ente federativo; 
inconstitucional, por violar a competência da União para 
dispor sobre a magistratura brasileira, tanto na justiça 
estadual como na justiça federal; 

(C) inconstitucional, pois, em razão do principio federativo, os 
membros do Poder Judiciário devem se submeter a regras 
definidas por cada Estado; 

(D) inconstitucional, por violar a norma prevista na Constituição 
que preve os requisitos mínimos para remoção entre juízes 
de direito vinculados a Tribunais de Justiça distintos; 

(E) constitucional, por observância ao princípio da separação 
entre os poderes e respeito à autonomia e à independência 
do Poder Judiciário. 

Um grup0 de cinquenta pessoas logrou êxito em demonstrar, 
perante as_autoridades competentes, o vínculo social e 

antropológica que existe entre os seus integrantes e os antigos 
OCupantes de determinada área de terra, onde esse grupo 
nascera e crescera, e que_era utilizada por seus ancestrais como 
local de refúgio de escravos que fugiam da senzala. 

À luz da Constituição da República de 1988, é correto afirmar 
que: 

(A) a terra descrita consubstancia bem da União, devendo ser 
usada exclusivamente pelos integrantes do grupo em caráter 
precário; 

(B) os integrantes do grupo têm o direito vitalício de uso (da 
referida terra, podendo ser dela despojados apenas na 
hipótese de total aculturação; 
o grupo tem o direito subjetivo de ter reconhecida a 

propriedade definitiva dessas terras, com o recebimento do 
correlato título de propriedade; 

(D) a União deve promover a desapropriação dessas terras, por 
interesse social, em razão das características culturais desse 

grupo, outorgando-lhe concessão de uso; 

(E) terra consubstancia bem público, insuscetível de usucapião 

ou de transferência da propriedade, mesmo ao grupo, 
assegurada a sua utilização para preservar os aspectos 

culturais afetos a essa camada da população. 

Juiz Federal Substituto 
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João e Maria, ocupantes de cargos e provimento efetivo no 
âmbito da Administração Pública Federal, lograram se aposentar 
voluntariamente há dez anos. Em momento posterior, João, que 
se aposentara como engenheiro em uma autarqui�, foi aprovado 
em concurso público de provas e títulos e tomou posse no cargo 
efetivo de professor no Município Alfa, Maria, por sua vez, que se 
aposentara comoprocuradora da Fazenda Nacional, veio a tomar 
posse, após o preenchimento dos requisitos exigidos, como 
procuradora do Estado Beta. 

FGV Conhecimento 

Técnicos do Tribunal de Contas da União, ao verificarem uma 
notícia anônima no sentido de que a situação de João e Maria 
estaria irregular, concluiram, corretament�, que a acumulação de 
proventos e de contraprestação estipendial é: 
(A) ilícita em relação a ambos; 
(B) licita em relação a ambos, e cada um dos respectivos valores 

recebidos deve ser cotejado isoladamente com o teto 
remuneratório constitucional; 

(C) licita em relação a ambos, e os valores recebidos por cada 
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qual devem ser somados para fins de cotejo com o teto 

remuneratório constitucional; 
licita em relação a João, sendo que os valores recebidos 
devem ser cotejados isoladamente com o teto remuneratório 

constitucional, mas é ilícita em relação a Maria, 
(E) lícita em relação a ambos, mas os valores recebidos por João 

devem ser cotejados isoladamente com o teto remuneratório 

constitucional, engquanto os valores recebidos por Maria 
devem ser somados para a realização desse cotejo. 

A Lei Beta do Estadd Gama proibiu a denominada linguagem 
neutrajem instituições de ensino e editais de concursos públicos. 
Diante do exposto e de acordo Com a jurisprudência 
predominante do Supremo Tribunal Federal, a Lei é: 

YAYinconstitucional, pois viola a competência legislativa da União 
para editar normas gerais sobre diretrizes e bases da 
educação; 

(B) constitucional, pois a competência legislativa dos Estados é 
concorrente para editar normas sobre educação, bem como 
para definir regras de ingresso na carreira dos respectivos 
servidores; 

(C) inconstitucional, pois viola o princípio da vedação ao 
retrocesso ao proibir o uso da denominada linguagem neutra 
em instituições de ensino e editais de concursos públicos; 

(D) constitucional, pois observa o princípio da proporcionalidade 
ao proibir o uso da denominada linguagem neutra em 
instituições de ensino e editais de concursos públicos; 

(E) inconstitucional, pois viola o principio da igualdade ao proibir 
o uso da denominada linguagem neutra em instituições de 

ensino e editais de concursos públicos. 

Tipo 2 - Verde - Página 5 
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setor metalurgico, deseinpenha 

José, segurado empregado no 

atividade profissional com exposição ao ruido de forma habitual e 

acima dos limites de tolerancla previstos na legislação. 

De acordo com a situação hipotética narrada, é corretolafirmar 

que: 

(A) José, a depender do tempo de atividade e daidade mínima/ 

necessária, poderá obteraposentadoria especial, h qual adota 

como evento determinante a exposiçäo permanente a 
demandar necessariamente 

nocivoS, sem 
agentes 
incapacidade para o trabalho; 

(8) José terá direito a aposentadoria especial, com proventos 

integrais, após quinze anos de atividade, independentemente 

de idade mínima, haja vista a insalubridade da atividade e a 

inoperancia dos equipamentos de proteção individual ou 

coletiva para o agente nocivo ruído; 

a depender da informação prevista em perfil profissiográfico 

previdenciário, elaborado de acordo com laudo técnico das 

condições ambientais do trabalho, José poderá obter 

beneficio de aposentadoria especial após dez anos de 

atividade insalubre; 

(D) eventual benefício de aposentadoria especial somente seria 

devido se comprovado o pagamento do adicional) de 
contribuição previdenciária pelo empregador, assim como a 
insalubridade laboral, no percentual cabível na forma da 

legislação; 
(E) casoo empregador de José informe o uso de eguipamento de 

proteção individual por parte do empregado, 

independetemente de análise técnica do meio ambiente do 
trabalho, há excsão da natureza insalubre da atividade. 
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Joaquim, porteiro Iregularmente contratadg por um prédio 
residencial, no qual habita e atua profissionalmente há vinte 
anos, sofre [mal súbito| durante sua jornada de trabalho, sendo 
removido para hospital próximo ao local. Joaquim tem alta após 
quinze dias de internação, mas com recomendação médica de 
afastar-se das atividades por, no mínimo, seis meses. 
Na situaç�o hipotética narrada, é correto afirmar que: 
(A) Joaquim, como segurado contribinte indHvldual, deveria 

comprovar seus recolhimentos previdenciários para fins de 
obtenção de benefício, de forma mensal, sob pena de indeferimento; 

YB) Joaquim poderia receber o benefício previdenciário denominado auxílio-acidente durante a incapacidade, tendo em vista o mal súbito ter ocorrido durante sua jornada laboral, independentemente de carência; (C) na hipótese de Joaquim receber o benefício previdenciário cabível, após sua cessação, terá ele direito a estabilidade provisória de doze meses no trabalho, independentemente da origem do mal súbito; (D) o benefíicio previdenciário, na hipótese de comprovada àusência) de recolhimento previdenciário por parte de Joaquim, poderå ser indeferido pelo INSS, sem possibilidade de reversão judicial; 
(E) o benefício por incapacidade temporária, na hipótese de indeferimento pelo INSS, não demanda análise do Conselho de Recursos da Previdência Social antes de eventual provimento judicial. 

Juiz Federal Substituto 
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Edna, com 30 anos le idade, viúva 

previdência social, em situaçãolregularcom a 

lcasamento, demonstrando 

óbito. 

morte junto ao INSS. Comprova, emn seu 

requerimento, a existência de diversos filhos em comum, além da certidão de 

(A) Edna somente 

FGV Conhecimento 

de João, advogado 

requer pensão por 

No cenário hipotético narrado, é correto a afirmar que: 

14 

dez anos de vida 

terá direito ao benefício 

preferenciais à esposa ou ao cônjuge; 

salário de contribuição de João; 

dependencia econômica, pois os filhos são dependentes 
(B) a pensão por morte de Edna, se concedida, terá valor integral, ou seja, a renda mensal inicial será igual ao úitimo 

autõnomo 

,opção pelo benefício mais vantajoso; 

em coMum atéo 

(C) Edna, caso seja aposentada, n poderá cumular Seu 
beneficio com a pensão por morte, ressalvado o direito de 

se comprovada a 

na bipótese de concessão da pensão por morte, o pagarenta 
do benefício retroagirá até a data do óbito, Caso 
requerimento administrativo seja feito emsessenta dias; VE 

(E) a pensão por morte, na situação hipotéti
a narrada. caca 
concedida, será necessariamente vitalfcia, ainda que Edna 
contraia novas núpcias. 

Nesse cenário hipotético, é dorreto afirmar que: 

mínimo; 

Maria, trabalhadora autônoma, desempenha suas atividades 
mediante confecção e venda de utensílios de couro em feiras 
livres, em atividade estritamente regularizada. Após dez anos de 
atividade, Maria se vê forçada a se afastar das atividades por 

|doença incapacitante. 

(A) Maria, na condição de trabalhadora avdsa, uma vez 

comprovada a incapacidade perante a perícia do INSS, far� 
jus ao beneficio previdenciário por incapacidade temporária; 

(B) Maria somente poderá obter benefício se demonstrar a 
regularidade dos seus recolhimentos previdenciários do 
período de atividade e se a incapacidade for derivada de sua 
atividade remunerada; 

n 

(C) assumindo que não haja qualquer impedimento de indoie 
Contributiva à concessão do benefício previdenciário, Maria 
Somente poderá ficar afastada pelo prazo máximo de dos 
anos; 

e caso Maria tenha optado pela adesão ao regime o0 
microempreendedor individual e esteija regularizada, poded 
gozar da cobertura previdenciária por incapacidade 

temporária, sendo seu benefício limitado a um salário 

(E) Maria, na condição de trabalhadora autônoma, é segurada 

obrigatória do Regime Geral de Previdência Social e, 

portanto, poderá usufruir de aposentadoria por 
invalidez 

autogiatica após seis meses de afastamento das ativioau 

Tipo 2 
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segurado aposentado por 
permanente no Regime GeYal de Previdência Social é convocado 
para a reealizaç�o de pericia médica. Diante da situação 

Determinado incapacidade 

iotética, apresentá demanda judicial para impedir o feito, haja 
vista a invalidez pretérita já reconhecida adrministrativamente. 

No contexto hipotético narrado, � correto àfirnmar gup: 
IA) O beneficio previdenciário apontado exige, como evento 

determinante, a incapacidade para a atividade habitual e a 
imoossibilidade de reabilitação para atividade diversa, Sendo 
assin, a nova pericia é ilegal; 

(S) a demanda administrativa por nova perícia soytente se 
justifica se existir pedido do próprio segurado, na hípótese de 
intenção de retorno ao mercado de trabalho, mediante 
atividades remuneradas; 

(C) a pretensão de afastar o exame desejado pelo INSS justófica 
se caso o segurado já tenha mais de 60 anos de idade, mesmo 
que com objetivo de curatela judicial; 

(D) caso a aposentadoria por incapacidade permanente tenha 
sido precedida de benefício por incapacidade temporária por 
mais de dois anos, a nova perícia desejada pelo INSS será 
considerada ilegal; 
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mesmo após quinze anos de concessão da aposentadoria por 
incapacidade permanente, a depender da idade do segurado, 
é possivel a convocação, pelo INSS, para nova perícia. 

A empresa XYZ desempenha atividade industrial) além das 
atividades periféricas de administração, como compra de 
matéria-prima, vendas etc. referida empresa possui 

estabelecimento único) na cidade do Rio de Janeiro, sendo a 
maior parte dos empregados engajada na atividade fim da 
empresa. Ao _receber a informação de que deveria recolher 
alíquota de 3% de toda a folha de empregados para fins de 
financiamenito dos benefícios decorrentes dos riscos ambientais 
do trabalho, /nsurge-se contra a cobrança, alegando que somente 
parcela dos seus empregados, d�sempenha atividade econômica 
considerada como de risco grave. 
Diante da situação hipotética, a alegação da empresa XYZ: 

é incorreta, pois, como é dotada de estabelecimento único e 
Sua atividade preponderante é a industrial qualificada como 

de risco grave, terá de arcar com a contribuição apontada 
sobre toda a folha de salários de seus empregados; 

(B) é parcialmente procedente, pois, a depender dos 
investimentos em gestão do meio ambiente do trabalho, o 
enguadramento previsto poderá ser revisto mediante 
aplicação do fator acidentário de prevenção; 

(C) poderá ser admitida em juízo, mediante pleito de 
reenquadramento em alíquota menor, mas somente se 
adicionado, à base de incidência previdenciária, o total das 
remunerações pagas a contribuintes individuais; 

(D) encontra amparo mediante a violação à legalidade estrita na 
regulamentação da referida contribuição previdenciária, a 
qual, de forma irregular, delega ao Poder Executivo a 
disciplina do tema; 

(E) é incorreta, pois o fator acidentário de prevenção, aqui 

representado pela aliquota de 3%, decorre exclystvamente do 
número de acidentes ocorridos na empresa nos dois anos 
anteriores. 
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A empresa X, empregadora de 120 segurados empregados, 
decide criar programa de lucros e resultados em favor desses 
empregados, de forma a estimular a produtividade. 

FGV Conhecimento 

Sobre a situação hipotética apontada e sua relação com o plano 

de custeio previdenciário, é(correto afirrmar que: 
(A) os valores decorrentes do programa de lucros e resultados 

não integram o salário de contribuição dos segurados, pois 
não decorrem do trabalho e refletem imunidade tributária, 

sem a possibilidade de ades¯o ao plano de custeio da 

previdência social; 
(B) o programa de lucros e resultados viabiliza a exclusão dos 

valores pagos a empregados na base de cálculo da cota 

patronal previdenciária, desde que haja explícito aval prévio 
das autoridades fiscais federais; 

(C) o programa de lucros e resultados reflete mera tentativa de 
Brasil ev�sãó fiscal, cabendo à Receita Federal do 

desconsiderá-lo, tributando a empresa X sobre todo e 
qualquer pagamento feito a seus empregados; 

(D) o programa de lucros e resultados, desde gue elaborado de 

acordo com a legislação específica, não integrará o salário de 
contribuição dos empregados, de forma a rèduzir a 
contribuição destes, mas sem dispensar os aportes patronais 
sobre os mesmoS valores; 

E o programa de lucros e resultados da empresa X, uma vez 
corretamente dimensionado, na forma da legislação própria, 
não integrará o salário de contribuição dos empregados e, 
por consequência, também não será levado em consideração 
no salário de benefício. 
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Sobre os regimes próprios de servidores públi�os, ocupantes de 
cargos públicos de provimento efetivo (RPPS), é correto afirmar 
que: 

(A) os afastamentos por incapacidade temporária somente serão 
custeados pelo RPPS após a incapacidade ultrapassar quinze 
dias consecutivos; 

(B) servidores estaduais e municipais, a depender da situação 
atuarial dos respectivos regimes, poderão ter contribuições 
inferiores aos servidores federais; 

C) servidores de todos os entes federados poderão arcar com 
contribuições extraordinárias, pelo prazo necessário para o 
equacionamento do déficit; 

(D) servidores federais homens e mulheres, após a última 
reforma previdenciária de 2019, aposentam-se por idade no 
mesmo limite etário; 

(E) a aposentadoria especial para servidores, quando expostos a 
agentes insalubres, foi extinta pela reforma previdenciária de 
2019, restando somentea aposentadoria por idade. 
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Gustavo e André foram presos em 
flagrante no 

aeroportp 

Belém/PA ao 
tentarem 

embarcar para Milão com /10 kg de 

cocaína. Ambos 
confessaran o fato e 

afirmaram gue foram 

contratados por uma pessoa, que não 
souberan 

ldentificar, 

mediante 
pagamento de dez mil dólares 

americanos, 

Na dosimetria da pena,'o juiz, na fixação das pernas, 
considerará: 

" (A) com 
preponderância sobre o previsto no Art. 59 do Código 

Penal, a natureza ea 
quantidade da substância ou produto, a 

personalidade e a conduta social do agente; 

(8) com observåncia do previsto no Art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou produto, a 

personalidade e o local da prática do crime; 

(C) com 
preponderância sobre o previsto no Art. 59 do Código 

Penal, a natureza ea quantidade da substância ou produto, 

os motivos e a 
internacionalidade do ato; 

(D) com subordinação ao previsto no Art. 59 do Código Penal, a 

natureza da subståncia ou produto, a reincidência e a 

conduta social do agente; 

(E) com preponder§ncia sobre o previsto no Art. 59 do Código 

Penal, o envolvimento com organizações criminosas ou a 

utilização de menores na prática de infração. 
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A incriminação de condutas se propõe a tutelar direitos 

fundamentais, debruçando-se a doutrina, o legislador e a 

jurisprudência sobre a identificação dos bens jurídicos passíveis 

de tutela penal. 

Acerca da teoria dos_bens jurídicos, considerando a doutrina e a 
jurisprudência sobre o tema, é correto afirmar que: 

de 

(A) a teoria do harm principle é adotada nos países do civil law e 
tem pouca aceitação nos países que adotam a common laWw; 

(B) para o funcionalismo radical, o único bem jurídico protegido 
pelo direito penal éa vigência da norma; 

(C) deve ser considerado incoristitucional qualquer tipo penal 
que proteja bens coletivos, úma vez que somente são válidos 
bens juridicos individuais; 

(D) ãp pode existir tipo penal que tenha por objetivo proteger 
bens jurídicos que não tenham expressa previsão na 
Constituição da República de 1988; 

(E) o funcionalismo moderado justifica a proteção jurídico-penal de bens morais. 
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Débora, arquiteta e sem vínculo permanente 
Administração Pública,. atuando comoperita judicial, recebe honorários, mas não realiza o trabalho pericial. Intimada pelo juiz da causa para devolver a quantia, nãoo faz. A conduta de Débora se amolda ao crime de: (A) apropriação indébita (Art. 168 do CP); (B) peculato (Art. 312 do CP); (C) estelionato (Art. 171 do CP; (D) advocacia administrativa (Art. 321 do CP); (E) falsa perícia (Art. 342 do CP). 

Juiz Federal Substituto 

Com 
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sem consentimento, O carro de seu vizinho, Douglas, para levar Guilherme, com a intenção de SOcorrer seu filho. Rodrigo, utiliza, 
Rodrigo ao hospltal! 

A acão de Guilherme é considerada: 

(A) crimlnosa em qualquer hipótese; 

(B) lícita, acobertada pelo exercício regular de um direito; 
Yr licita, acobertada pela excludente do estado de necessidade 

(D) crimiDbsa, se não houver a devolução dos valores 
equivalentes ao consumo do combustível do veiculo; 

(E) lita, acobertada pela excludente da legítitna defesa de 
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agressivo; 

terceirOs. 

A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupcäo r.t 

expressamente gue cada Estado Parte: 

(A) estabelecerá um prazo maior ou interromperá a prescric~e 

presumido delinquente tiver evadido da 
quando 
administração da justiça; 

(B) deverá poibir a utilização de delação premiada como meio 

de obtenção de prova; 
(C) deverá criar mecanismos que respaitem o sigilo bancário nas 

investigações relacionadas ao crime de corrupção; 

Yø) considerará a possibilidade de prever, em conformidade com 
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os princípios fundamentais de sua legislação interna, a 

concessão de beneficios para colaboradores, vedada a 

concessão de imunidade judicial; 

(E) considerará a possibilidade de adotar as medidas legislativas 

e de outras índoles que sejam necessárias para qualificar 

Como delito, inclusive na modalidade culposa, o 

enriquecimento ilícito. 

Abrão e Flávio abrem. sem comunicacão a nenhuma autoridade 
tazendária ou ao Banco Central brasileiro, icontas-correntes no 
exterior lem virtude da instabilidade econômica do Brasl. 
referidas contas estão abertas e em funcionamento hà �oitS dlloa 
maslnunca receberam depósitos. ) 

Tal situação fática configura: 
(A) fato atípico; 
(B) crime de sonegação fiscal, previsto na Lei n 8.137/1990; 
(C) crime contra a economia popular, previsto na Lei n 

1.521/1951; 
(D) crime de omissão de contas no exterior, previsto no Código 

Penal brasileiro; 
crime contra o Sistema Financeiro Nacional pela manutenção 

de contas não declaradas no estrangeiro, 
conforme previsão 

da Lei n 7.492/1986. 
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Orlando e 

Frederico 
Jintermediaram a ida para Amsterd� de três 

mulheres, 
maiores de tdade, que cestavam insatisfeitas com os 

andimentos 
econômicos no Brasil, para 

trabalhar 

ficsionais do sexo. Não existiu nenhuma violência ou fraude e 

bove o pagamento do valor acordado pela 
intermediacão. 

Nos termos da legislação brasileira, tal situação fática configura; 

(A) fato atípico; 

(2) crime de tráfico de pessoas (Art. 149-A do CP): 

IC) crime de rufianismo (Art. 230 do CP): 

ID) crime de favorecimento da prostituição (Art. 228 do CP): 

E) Crime de promoção de migração ilegal (Art. 232-A do CP). 
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A teoria dos standards de prova foi desenvolvida visando definir 

quando uma hipótese fática pode ser considerada provada. 

Considerando as disposições constitucionaise legais, bem como a 

iurisprudÁncia dos Tribunais Superiores acerca do tema, é correto 

afirmar que: 

o Código de Processo Penal brasileiro expressamente adotou 

o standard para além da dúvida razoável como requisito para 

a condenação; 

como 

(B) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça já utilizou expressamente a teoria dos 

standards de prova, mesmo sem previsão expressa no 

ordenamento jurídico brasileiro; 

(C) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal adota a 

Inferência para Melhor Explicação (IME) Como standard para 

a condenação; 
(D) o standard de prova para além da dúvida razoável deve ser 

aplicado em todas as fases do procedimento, inclusive no 

recebimento da denúncia e na pronúncia no Tribunfdo Júri; 

(E) é pacifico na jurisprudência e na doutrina que nos crimes em 

que existe dificuldade probatória deve ser rebaixado o 

standard de prova. 
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Ronald, prefeito da cidade de Castanhal/PA, é acusado pela 
prática de\ lesões corporais graves contra Fernando, deputado 
federal, dentro de um avião que estava em solo no aeroporto de 
Guarulhos/SP. O motivo do crime está relacionado a questões 
político-partidárias. 
De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, a competência parajulgamento de Ronald será do: (A) Tribunal Regional Federal da 12 Região; 
(B) Tribunal Regional Federal da 3a Região; (C) Tribunal de Justiça do Pará; 
(D) Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo; (E) Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Juiz Federal Substituto 

28 queixa-crime contra [ João 

oferece 
Mateus o 

querelado, 
juntamente com Tiago, teria 

Supostamente, que 

Diante da hipótese narrada, 
écorreto afirmar que o crime 

praticado é o de: 

(A) injúria, e a 
queixa-crirne deverá ser rejeitada ante o princípio 

da 
indivisibilidade, embora serm que haja a extinção da 

punibilidade de João; 

alegando, 

(B) calúnia, e a 
queixa-crime deverá ser rejeitada ante o princípio 

da 
indivisibilidade, embora sem que haja a extinçáo da 

punibilidade de João; 

(C) injúria, e João deverá ter extinta a sua 
punibilidade, arnte a 

aplicação do princípio da 
indivisibilidade; 

(D) calúnia, e João deverá ter extinta a sua 
punibilidade, ante a 

aplicação do princípio da 
indivisibilidade; 

(E) injúria, e 

29 

a 

queixa-crime deverá ser 

possibilidade de futuro ajuizamento contra Tiago. 

rejeitada, com 

Boi da Comuna, líder de organização criminosa)no Estado do Rio 

de Janeiro, foi transferido por decisão fundamentada de juiz 

estadual) para a Penitenciária Federal de Porto Velho. O juíz 

federal corregedor da Penitenciária Federal, ao analisar a 

retorno do preso ao sistema 
transferência, determinou o 

estadual, em razão de o apenado nã¥o mais exercer liderança a 

organização criminosa, bem como por não subsistir risco de seu 

retorno ao sistema penitenciário estadual. 

Diante da hipótese narrada, com fundamento na jurisprudênci� 

a decisão do juiz federal 
do Superior Tribunal de Justiça, 
corregedor foi: 

(A) incorreta, uma vez que não cabe ao juízo federal discutir as 

razões do juízo estadual, quando este solicita a transferência 
de preso para estabelecimento prisional; 

(B) incorreta, já que o juízo federal n�o deve estabelecer juízo 
quanto à legalidade da transferência, devendo apenas 
analisar as questões referentes à execução da pena; 

(C) incorreta, uma vez que somente poderia determinar o 
retorno do preso se enfrentasse todas as questões que 
fundamentaram a decisão do juiz estadual; 

(D) correta, tendo em vista que compete ao juízo federal apreciar a legalidade e o mérito da transferência de presos para o sistema penitenciário federal; 
(E) correta, tendo em vista que o sistema penitenciário federal é excepcional e a ausência de risco de retorno ao sistema penitenciário estadual é motivação idônea para a aceitação do preso. não 

feito 
postagens nas redes 

sociais, 
afirmando ser o 

querelante 

corrupto e 
fraudador de 

licitações., 
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Levand0 se en conta os principios constitucionais que reRCM O 

process0 penal brasileiro, corresponde a0 que a doutrna 

brasileira nomeou de "xarantiso penal integral" 

(A) a prevaléncia do direito das itinas sobre os direitos 

fundanmentais do re; 

(B) 0 processo penal te como exclusiv funçho servir de 

proteçBo 20 réu contra abUsOs do Estado; 

(C) uma oposiçdo teoria do garantismo desenvolvida por 
ferrajoli, que defende o abolicionismo penal; 

(D) os principios penais e processuais penais serem interpretados 
de modo a favorecer a condenaç�o de culpados, mesmo que 
ex0sta violação de direitos fundamentais; 

(o reconhecimento de oue no processo penal deve existir o 
cquilibrio entre os direitos fundamentais do réu e da vítima, 
bem como os interesses da sociedade. 

0 avanço tecnológico apresentou novos desafios no campo 
probatório do direito processual penal, ensejando, com isso, 
colisão entre os interesses públicos envolvidos na investigação e 
julgamento de processos criminais e direitos fundamentais 
individuais. 

Sobre o tema, e levando-se em consideração a jurisprudência nacional e internacional acerca da matéria, é/corretd afirmar que: ) o Superior Tribunal de Justiça jå considerou válida a utilização da geofencing como técnica de investigação criminal, com atingimento de dados telemáticos de pessoas não identificadas; 
(B) a Corte Europeia de Direitos Humanos já julgou válida a possibilidade de juizes robôs efetuarem julgamernto de causas de menor complexidade; 
(C) não há riscos da predição de decisões judiciais por algoritmos, uma vez que não existe discriminação algorítmica; (D) a Corte Interamericana de Direitos Humanos já validou o reconhecimento facial em larga escala realizado por câmeras de alta precisão colocadas em vias públicas; (E) Os princípios da legalidade digital e da ética digital reconhecem a inexistência de risco para o processo penal com a substituição do juiz humano por algoritmos. 

Juiz Federal Substituto 
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Adriano foi hbsolvido em jlgamento no Tribunal do lüri. No 
plenário, de modÏ Inequivoco, existiu incomunicabilidade dos jurados. o Ministério Püblico recorreu, 

FGV Conhecimento 

sustentando, exclusivamente, quc a decisão contrária à prova doS autos, 
No julgamento dd apelação, o Tribunal: 

não pode, neste caso especifico, 
quebra da incomunicabilidade dos jurados: 

realização de um novo júri; 
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Adriano; 
(E) não 

(B) pode reconhecer, de ofício, qualquer nulidade absoluta, pos 
nesse tema não Se aplica a proibição de reformatio in pejus, (C) pode reconhecer, de ofício, a quebra da 

incomunicabilidade dos jurados por se tratar de matéria constitucional, bem como pelo efeito translativo do recurso, determinando a 

a quebra 

era manitestamente 

(D) pode reconhecer, de oficio, a quebra da incomunicabilidade dos jurados por se tratar de matéria constitucional, bem como pelo efeito translativo do recurso, e, em observåncia ao principio da duração razoável do processo, jà julgar o 

reconhecer, de oficio, a 

pode reconhecer, de ofício, a 
incomunicabilidade dos jurados porque seria indispens£yel que o Ministério Público tivesse consignad0 em ata o pedida de nulidade antes da prolação da sentença pelo juiz. 

quebra da 

Érica e Joana travaram intenso debate a respeito das classificações existentes em relação à intervenção do Estado ng dominio econômico Érica defendia quea denominada "intervenção por absorção" é incompatível com a forma como deve se desenvolver a intervenção do Estado no dominio econômico, que sempre deve ocorrer em igualdade de condições com a iniciativa privada, inclusive em relação a todas as atividades passíveis de serem exploradas. Joana, por sua vez, defendia que a denominada "intervenção ofensiva" é compativel com a ordem constitucional brasileira, refletindo uma forma de intervenção que não pode descurar, conforme previsão legal, dos imperativos de segurança nacional ou de relevante interesse coletivo. 
Inës, ao ouvir os referidos argumentos, concluiu, corretamente, que: 

mercado relevante. 

(A) Joana está certa, e a criacão de empresas para atuar e nome do Estado caracteriza a modalidade de intervenção que analisou; 
(B) Erica e Joana estão erradas. pois a forma de atuação que descrevem se ajusta ao conceito mais amplo de intervengao indireta na economia; 
(C) Erica está certa, pojs o desenvolvimento de atividaue economica em sentido estrito. pelo Estado. deve ser sempre direcionado pelo princípio da subsidiariedade: (D) Joana está errada, pois a intervencão do Estado na econo deve sempre ocorrer na modalidade defensiva, de mou 

proteger os bens jurídicos que justificam a sua atuaçao, JA Erica está errada, pois a modalidade de intervenç�o a 4 refere indica a atuação do Estado em 
regime de livre 

concorrência, com a iniciativa privada, na exploração de certo 
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Paulo prometeu comprar, na planta) um imÓvel da Construtora 
Pearavilha por dois milhões de reais. Ocorre que, antes desse 
negócio, _a construtora, no âmbito do Si_tema Financeiro de 
Habitação, o havia alienado fiduciariament� à Caixa Econômica 
federal como Barantla do financiamento 'obtido para a 

incorporação, tudo devidamente registrado, 

Anos depois, em uma disputa judicial entre Paulo e a Construtora 
acerca do imóvel, o juiz, de ofício, determina o prosseguimento 
orocesso, desconsiderando a existência da alienação fiduciária 
om favor da Caixa Econômica Federal por aplicação do enunciado 
sumular n9 308 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a 
hinoteca firmada entre o agente financiador e a construtora não 

pode ser oposta ao terceiro adquirente. 

Nesse caso, o juiz: 
IA) não poderia ter agido de oficio, porque, nos termos do 

enunciado sumular n 381,do Superior Tribunal de Justiça, 
"In]os contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, 
de ofício, da abusividade das cláusulas"; 

(B) não poderia ter aplicado analogicamente o entendimento 
sumular, considerando a diferença entre a hipoteca e a 
alienação fiduciária, sendo certo que, neste último instituto, a 

coisa sequer pertence ao alienante; 

(C) não poderia ter aplicado o entendimento sumular, embora 

seja teoricamente possivel a analogia entre hipoteca e 

alienação fiduciária, porque a alienação fiduciária precedeu a 

venda a Paulo, sendo inclusive registrada para fins de eficácia 

erga omnes; 

(D) não poderia ter aplicado o entendimento sumular, embora 

seja teoricamente possível a analogia entre hipoteca e 

alienação fiduciária para tais fins, porque o imóvel estava 

inserido no Sistema Financeiro de Habitação e alienado à 

Caixa Econômica Federal, de modo que deve prevalecer o 

interesse público; 

(E) acertou ao realizar a analogia, porque deu interpretação 

teleológica ao verbete, cuja incidência independe da data da 

venda e da criação da garantia, seja hipoteca ou alienação 

fiduciária. 
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A Lei federal n X alterou a legislação vigente, afeta à 

contribuição destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 5. 

Pequenas Empresas. A alteração consistiu na modificação do 

Conceito de contribuinte) o que faria com que a sociedade 

empresária Alfa passasse a figurar como sujeito passivo da 

obrigação tributária principal. Como Alfa tinha sido severamente 

afetada por uma crise econômica que alcançou, de maneira 

acentuada, sua área de atuação, seus dirigentes ficaram 

irresignados como surgimento de mais uma despesa mensal. 
a respeito 

Ao consultarem assessoria jurídica 

compatibilidade da Lei federal n X com a ordem constitucional, 

foi corretamente informado aos dirigentes que esse diploma 

normativo é: 

FGV Conhecimento 

Sua 

(A) inconstitucional, pois a contribuição de intervenção no 

domínio econômico está sujeita à generalidade das limitações 
constitucionais ao poder de tributar; 

da 

(B) constitucional, pois trata-se de contribuição social, o que 

afasta a necessidade de lei complementar para dispor sobre 

fato gerador, base de cálculo e contribuinte; 

(C) inconstitucional, pois as contribuições sociais afetas ao 

sistema S não podem apresentar distinções entre os 

contribuintes, sob pena de afrontaà isonomia; 
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NØ) inconstitucional, pois, embora tenha introduzido alterações 

por meio de lei ordinária, deveria ter sido veiculado, em razão 

da matéria versada, sob a forma de lei complementar; 

(E) constitucional, pois, como a contribuição de intervenção no 

domínio econômico não tem a natureza jurídica de imposto, a 

matéria disciplinada pela Lei federal n X não precisava ser 

veiculada em lei complementar. 

A sociedade empresária Alfa, com grande participação no 

mercado nacional no fornecimento de certo produto, foi,acusada 

pela sociedade empresária Beta de vendê-lo abaixo do preço de 

custo durante o primeiro trimestre do ano, o que, a seu ver, 

configuraria infração contra a ordem econômic� tipificada na Lei 

n? 12.529/2011. Afinal, os demais concorrentes não podiam 

oferecer preço semelhante. Alfa se defendeu afirmando que essa 

prática somente é considerada ilícita pelo referido diploma 

normativo se presente um elemnento normativo, O qual, a seu ver, 

estaria ausente no caso, pois precisava obter recursos para 

custear o processo de expansão de suas unidades em solo 

brasileiro. 

À luz do debate estabelecido, é corretdafirmar que: 

(A) Alfa tem razão, pois não está incorrendo em prejuízos em 

busca da realização de um fim contrário aos princípios da 

atividade econômica; 
(B) Beta tem razão, pois a venda do produto abaixo do preço de 

custo é presuntivamente inibidora da concorrência, exigindo 
prova em contrário de Alfa: 

(C) Beta tem razão, pois práticas anticoncorrenciais devem ser 

analisadas em uma perspectiva puramente objetiva, com 

abstração de qualquer elemento normativo ou subjetivo; 

(D) Alfa tem razão, pois, em um ambiente de concorrência 

perfeita, como é o casSo, Somente rupturas dolosas e com 

potencialidade lesiva aos demais operadores devem ser 

consideradas ilícitas; 

(E) Beta e Alfa têm razão parcial, pois o prejuízo voluntário 

caminha em norte contrário aos princípios da atividade 

econômica, e, embora não se exija um elemento normativo 

nesse ilíicito, há uma justificativa razoável para a prática. 

Tipo 2 -Verde -Página 11 
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A sOciedade empresária Aifa celebrou contrato de locação\ de 
uma loja situada no Shopping Center Beta, no qual constava uma 
clåusula de raio) Embora tenha anuído à cláusula, alterações da 
conjuntura econômica e um novo planejamento fizeram com que 
ela se tornasse um problema pouco tempo depois, ainda durante 
o periodo de vigència do contrato. 

Ao se informarem a respeito do alcance dessa cláusula, foi 
coretamente esclarecido aos representantes de Alfa que ela: 
(A) pode ser considerada uma prática lícita ou ilicita, conforme 

haja, ou não, nivelamento econômico entre os celebrantes do 
Contrato: 

(8) pode ser considerada uma prática ilícita, por inibir a 
competição no mercado e ser prejudicial ao consumidor, 
observada a "regra da razão"; 

(C) é considerada uma prática lícita, por assegurar a recuperação do investimento realizado e evitar discrepâncias de preços 
por razöes puramente territoriais; 

(D) é considerada uma prática lícita, sendo expressamente contemplada nas normas de proteção à concorrência, 
condicionada apenas à livre manifestação da vontade; (E) é considerada uma prática ilícita, na medida em que obriga a realizaç�ão de investimento mínimo, em uma perspectiva territorial, com observância do princípio da lealdade contratual. 
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Em relação aserviços públicos, o Código de Defesa do Consumidor é: 
(A) sempre inaplicável, considerando que a relação de consumo se desenvolve no âmbito de umna atividade lucrativa, escopo distinto dos serviços que são prestados pelo poder público; (B) sempre aplicável, considerando que nele consta expressa previsão de que o fornecedor poderá ser pessoa jurídica de direito privado ou público; 

aplicável, considerando a expressa previsão de que o fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou público, quando se tratar de serviços públicos uti singuli remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço postal; (D) aplicável, a despeito de inexistir expressa previsão de que o fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou público, quando se tratar de serviços públicos uti universi remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço da Caixa Econômica Federal; 
(E) aplicável, considerando a expressa previsão de que o fornecedor pode ser pessoa jurídica de direito privado ou público, quando se tratar de serviços públicos uti universi remunerados por tarifa, como, por exemplo, o serviço de hospital privado conveniado ao SUS. 

Juiz Federal Substituto 
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FGV Conhecimento 

Financeira Dinheiro é Solução. Para ultimar o negócio, o banco 

Jerônimo contratou financiamento imobiliário 
Ihe impôs a contratação de umIseguro habitaci 

Com a Instituic�o 
indicações de seguradoras paYceiras, mas Jerônimo preferiu 

cional, Fe algurmas 
contratar com uma de sua confiança, o que foi aceite 

Jerônimo constatou que, embora o imóvel Ihe tenha sido vendido 

Anos depois, quando já findo, inclusive, o 

financiamerto, considerando a metragem de 100 m'. tinha, a rigor, apenas 90 r'. Daí ter acionado|judicialmentea construtora e a seguradora. Considerando o caso descrito, é correto afirnar Oue: 
(A) não houve, por parte da instituição financiadora, a prática de venda casada, nem direta nem às avéssas" vedada pelo Código de Defesa do Consumidor em seu Art. 39. I: (B) é de noventa dias o prazo de que Jerônimo disnze reclamar do vício oculto, contados do dia em que o identificou, nos terrmos do Art. 26 do Código de Defesa de Consumidor; 
(C) o vício identificado no caso concreto é aparente, razão pela qual o consumidor dispõe do prazo de cinco anos nar reclamar sua correção, nos termos do Art. 27 do Código de Defesa do Consumidor; 

(D) o seguro habitacional visa à proteção da família, em caso de morte ou invalidez do segurado, e à salvaguarda do imóye que garante respectivo financiamento imobiliário, 
resguardando, assim, os recursos públicos direcionados à manutenção do sistema, de modo que não tem por objeto os vícios construtivos próprios do imóvel; (E) liquidado o financiamento e cessado o pagamento das prêmios, a seguradora não deverá responder pelo vicio construtivo, porque a vigência do seguro habitacional está marcadamente vinculada ao financiamento por ter a precipua função de resguardar os recursos públicos direcionados à aquisição do imóvel, realimentando suas fontes e possibilitando que novos financiamentos sejam contratados, em um evidente círculo virtuoso. 

Tipo 2 � Verde - Página 12 



Tribunal Regional Federal da 1a Repgiäo 

40 
Um grupo de empresários brasilciros da área do agronegóclo 

toodia que determinada política cpmercial comum, acordada 
pelos Estados-membros do Mercosul, configurava entrave para o 

dnsonvolvimento da união aduaneira. Por tal razåo, deliberaram 
iniciat, discussões no âmbito do Foro Consultivo Econômico 
social. de modo que essa politica pudesse vir a ser alterada pela 
pstrutura orgånica competente do Mercosul. 

li2 dessa narrativa, é correto afirmar que o referido Foro 
exerce: 

consultiva e Caso (A) funç£o ponderações 
apresentadas, expedirá recomendaçäo ao Grupo Mercado 
Comum, que pode propor o projeto de decisão ao Conselho 
do Mercado Comum: 

acolha 

IR) funcões consultiva e deliberativa e, caso acolha as 
ponderações apresentadas, encaminharáo respectivo projeto 

À Comissão de Comércio do Mercosul, que, aprovando-o, o 
Submeterá ao Conselho do Mercado Comum; 

(C) função deliberativa e, caso acolha as ponderações 
apresentadas, expedirá recomendação à Secretaria 

Administrativa do Mercosul, que, aprovando-a, a submeterá à 

Comissão de Comércio do Mercosul; 
(D) funç�o deliberativa e, Caso acolha as ponderações 

expedirá apresentadas, ato executivo à Comiss�ão 
Parlamentar Conjunta, que apreciará o respectivo projeto e o 
submeterá ao referendo dos chefes de Estado; 

(E) funç�o consultiva caso acolha as ponderações 

apresentadas, emitirá parecer, a ser apreciado pela Comissão 
Parlamentar Conjunta, que, acolhendo-o, o transformará em 
protocolo adicional, abrindo-o à ratificação. 

Juiz Federal Substituto 

e, 

FGV Conhecimento 

Bloco I| - Direito Civil/Direito Processual 
Civil/Direito Empresarial/Direito 
Financeiro e Tributário 
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João, antropólogo brasileiro, filho de imigrantes japoneses, 

trabalhou quinze anos ern uma aldeia indigena, como 
pesquisador. De tanto conviver, acostumou-se a viver como eles 

e terminou por se sentir índio como os demais. Desligou-se do 

antigo trabalho �e pesquisador e resolveu ficar lá para sempre, 

passando a assumir atribuições de acordo com a divisão de 

tarefas ordenada pelo cacique. Por fim, como última mudança 

necessária fazer para parte requereu daquele grupo, 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e 

com a Lei de Registros Públicos, é correto afirmar que: 

(A) trata-se de direito não previsto no ordenamento jurídico, já 

que o registro civil do prenome é regido pelo princípio da 

definitividade, não podendo ser alterado. Apenas o nome de 

familia pode ser alterado, caso tenha havido erro no registro 

inicial; 
(B) trata-se de direito näo previsto no ordenamento jurídico, já 

que prenome e nome de familia podem, tão somente, ser 

acrescentados e não suprimidos, devendo ser juntadas as 

certidões de ancestralidade e a motivação para o acréscimo 

do prenome; 
(C) trata-se de direito não previsto no ordenamento, já que não 

há possibilidade de supressão completa de prenome e nome 
de família, em homenagem ao princípio da segurança jurídica 

e ao princípio da definitividade. Além disso, não há prova da 

origem autóctone da pessoa, não bastando razões subjetivas; 

(D) trata-se de direito de pertencimento, reconhecido no Direito 

Civil, sendo certo que poderá existir a trOca do prenome e 
nome de familia, desde que o requerente prove pertencer 
àguele grupo e viver segundo suas regras, em homenagem à 
funcionalização do nome que deve refletir a real identidade 

da pessoa; 
(E) trata-se de direito do requerente, já que o prenome pode ser 

alterado uma única vez, apenas de forma motivada. Quanto 
ao nome de família, este também pode ser alterado, desde 

que o requerente prove pertencer àquele grupo e viver 
segundo suas regras, em homenagem à funcionalização do 
nome que deve refletir a real identidade da pessoa. 

Tipo 2 - Verde-Página 13 

judicialmente a mudança de seu nome completo: de "João 
Arigat®" para "Araquém Aimberê". 
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A desconsideração positiva da personalidade juridica é: 
(A) requerida pelo próprio devedor para conservar 

patrimônio mínimo, notadamente o bem de família que 
esteja em nome da pessoa jurídica; 

(B) requerida exclusivamente pelos credores, com base na teoria 
maior, nos casos em que a inexistência de pessoa juridica formal (por falta de registro, por exemplo) seja utilizada pelo 

devedor para ocultar seu patrimônio; 

Seu 

(C) requerida exclusivamente pelos credores, com base na teoria 
menor, nos casos em que a inexistência de pessoa jurídica 
formal (por falta de registro, por exemplo) seja utilizada pelo devedor para ocultar seu patrimônio; 

(D) sinônima da desconsideração expansiva da personalidade jurídica, com base na teoria maior, em que o sócio oculto é chamado a responder pelo débito; 
(E) sinônima da desconsideração expansiva da personalidade jurídica, com base na teoria menor, em que o sócio oculto é 

chamado a responder pelo débito. 
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Maria e João realizaram um contrato em 20/10/2020, em que João prestaria serviço na casa de Maria e, em contrapartida, Maria entregaria a João seu carro, cujo fabricante é AUTOM, modelo CABIN, ano 2021, cor vermelha, placa ABC1234 e com Código Renavan: 123456. João prestou o serviço a contento e a data prevista para entrega do carro seria 01/01/2021 6h da manhä eo local combinado foi a casa de João. Tudo caminhava bem, até que, em 31/12/2020, Maria, voltando de seu trabalho, dirigindo tal carro, foi bbalroada por outro veículo, que avançouo sinal vermelho e acabou por amassar a porta do lado contrário àquele do motorista. Feito o registro de ocorrência, restou claro que Maria não teve culpa no acidente e que somente a porta do carro foi danificada, não precisando de guincho, Maria foi para casa dirigindo e desolada, pois sabia que não daria tempo de consertar, já que a data de entrega do carro a João seria no dia 

Com base nos fatos e no Código Civil, é correto afirmar que: 
(A) Maria deverá responder perante João, pela deterioração da coisa mais perdas e danos; 
(B) até al entrega da coisa, o carro ainda era de propriedade de Maria, apesar de o contrato ter sido assinado antes; 
(C) com a deterioração do bem, houve, automaticamente, a total 

impossibilidade de entrega da coisa, resolvendo a obrigação; (D) desde a assinatura do contrato, o risco sobre o bem já 
pertencia a' Jóão, razão pela qual Maria não tinha com o que 
se preocupar; 
com a deterioração do bem, nasce para João um direito subjetivo de escolher o bem no estado em que se encontra, com abatimento no preço, ou resolver a obrigação. 

Juiz Federal Substituto 
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FGV Conhecimento 

Como garantia do financiamento de uma motocicleta, Márcio realizou seu arrendamento mercantil ao Banco Dinheiro na Mão S/A O contrato previa a obrigação de o arrendatário assegurar o berm Ocorre que Márcio foi assaltado um mês depois, justamente quando se dirigia à seguradora Viúva Alegre S/A para, somente então, contratar o seguro. 
Nesse caso, é correto afirmar que: 
(A) Márcio continua obrigado ao pagamento das prestações do financiamento e também do valor residual garantido (VRG), diante da mora em contratar o seguro; 
(B) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a instituição financeira), de modo que Márcio fica exonerado tanto das prestações quanto do valor residual garantido (VRG); 
(C) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a instituição financeira), de modo que Márcio fica exonerado apenas do valor residual garantido (VRG), mas não das prestações do financiamento; 
(D) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a instituiçäão financeira), de modo que Márcio fica exonerado apenas das prestações do financiamento, mas não do valor residual garantido (VRG); 
(E) constatada a perda do bem por força maior/caso fortuito, aplica-se a regra de res perit domino, segundo a qual o proprietário deve suportar a perda da coisa (no caso, a instituição financeira), de modo que Márcio só será obrigado a pagar a diferença da integralidade do valor residual garantido (VRG) em relação à soma da importância antecipada a esse título (VRG) com o valor do bem caso estivesse assegurado (pela tabela Fipe). 

Tipo 2 Verde-Página 14 

seguinte pela manhã. 



Tribunal Regional Federal da 12 Região 

45 

Valdemar, bilionário, anuncia, em coletiva de imprensa, adoaçãd 

de trinta ambulâncias ao Município W Isso para ajudar a 

combater uma �oença viral que estaria se espalhando naquela 
localidade. 

O 
prefeito, ao tomar conhecimento dessa declaração e após 

receber um telefonema pesso al de Valdemar reiterando-a, inicia 

ns procedimentos para construção de garagens, treinamento de 
mecânicos e contratação de motoristas, o que implica importante 

disp�ndio. 
Semanas depois, Valdemar descobre que, na verdade, a doença, 

tinha o potencial de atingir a si ou a sua familia. Desiste, 

então, de levar a termo o negócio jurídico. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

IA) é DOSsÍvel exigir judicialmente a doação verbal anunciada por 
Valdemar, plenamente válida, visto que contemplou apenas 

bens móveis de pequeno valor em comparação a seu 

patrimônio; 
IB) embora não seja possivel exigir judicialmente a doacão 

verbal, é possivel, para aproveitar o negócio jurídico, 
convertê-la em promessa de doação, contrato preliminar com 
exigibilidade própria e que não tem os mesmos requisitos de 
forma aplicáveis ao definitivo; 

(C) embora seja juridicamente válida a doação verbal de bens 

móveis de pequeno valor em relação ao patrimônio do 
doador. a descoberta posterior de que seu motivo 

determinante era falso possibilita a anulação por erro 

essencial; 
(D) a doação verbal não foi válida nem é possível convertê-la em 

contrato preliminar exigível, por isso, Valdemar deve 

indenizar o Município W pelos prejuízos decorrentes da 

quebra da confiança, espécie de responsabilidade autônoma, 
ao lado da aquiliana e da contratual; 

(E) a doação verbal não foi válida nem é possível convertê-la enm 

contrato preliminar exigível, por isso, Valdemar deve 

indenizar o Município W pelos prejuízos decorrentes da 

quebra da confiança, o que caracteriza a responsabilidade 

pré-contratual. 
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FGV Conhecimento 

Adriana,com 17 anos] era caloura do curso de Medicina de uma 
universidade federal. Para a aula de anatomia, preparou slides 
com fotos de seu próprio corpo, algumas delas contendo nudez. 
Sucede que alguns de seus colegas, durante a apresentaç�ão do 
trabalho, tiraram foto dos slides e passaram a divulgá-los na 
internet, dando-Ihes conotação imprópria. 
Adriana, então, denuncia o conteúdo ao provedor de internet 
que, apÓs revisão, entende que as postagens não violam seus 
termos de uso. 

Daí o ajuizamento, pela vítima, representada por sua mãe, de 
demanda índenizatória por danos morais em face doprovedor de 
internet, que deverá ser julgada: 
(A) improcedente, porque, a teor do Art. 19 do Marco Civil da 

Internet, a prever a reserva de jurisdição, com o intuito de 

assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o 
provedor de aplicações de internet somente poderá ser 
responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial 
específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos 
limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, 

ressalvadas as disposições legais em contrário; 
08) procedente, porque, no caso concreto, aplica-seo Art. 21 do 

Marco Civil da Internet, a prevero chamado notice and take 

down, segundo o qualo provedor de aplicações de internet 
que disponibilize conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente de pela violação 
intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de 

seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros 
materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de 
caráter privado quando, após o recebimento de notificação 

pelo participante ou seu representante legal, deixar de 

promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites 

técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo; 

(C) procedente, pela aplicação do Art. 21 do Marco Civil da 

Internet, desde que a autora comprove o ânimo vingativo ou 

espúrio do agente que realizou a postagem, na medida em 

que o dispositivo apenas contempla os casos em que for 
comprovado o elemento doloso de ordem subjetiva; 

(D) procedente, porque, ainda que não se aplique, no caso 

concreto, o Art. 21 do Marco Civil da Internet, o Art. 19 da 

mesma lei afigura-se insuficiente para resolver a controvérsia, 

que deve ser posta sob o enfoque da omissão relevante em 

mitigar os danos de terceiro, sobretudo por se tratar de 

menor de idade; 

(E) improcedente, porque, no caso concreto, Adriana optou por 

submeter a questão à autorregulação das mídias sociais, 

balizadas pelos respectivos termos de uso, de modo que sua 

irresignação com a resposta recebida não pode ensejar 

resposta indenizatória, sob pena de violação dos princípios do 

Art. 39 do Marco Civil da Internet, notadamente da liberdade 

de expressão e da neutralidade da rede. 

Verde - Página 15 
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Paulo obteve empréstimo do Banco Dinheiro na Mão S/A. Em 
garantia, empenhou joias de família\cuja avaliação alçava a 50% 
do valor da dívida. 

Após ter quitado 45% do saldo devedor, é comunicado de que, 
em um assalto ao banco, as joias foranm roubadas. 
Nesse caso, à luz (exclusivamente do Direito Civil) é/correto 
afirmar que: 
(A) com o perecimento da coisa empenhada, resolve-se o 

contrato entre as partes, retornando ambas ao status quo 
ante, de modo que Paulo ficará exonerado da dívida; 

(B) a instituição financeira deverá indenizar Paulo pelo valor dos 
bens perdidos, sendo certo que, enquanto não proceder a 
esse pagamento, será lícito ao devedor suspender o das 
parcelas do empréstimo, invocando a exceção de contrato não cumprido (exceptio non adimpleti contractus); 

(C) embora a instituição financeira deva indenízar Paulo pelo 
valor das joias roubadas, não é possível a compensação entre o valor do empréstimo e o das joias, por expressa vedação legal na hipótese de penhor e pela diferença de origem dos débitos; 
a instituição financeira deve indenizar Paulo pelo valor das joias roubadas, sendo certo que possível a compensação entre o valor do empréstimo e o das joias; assim, 
considerando a quitação de 95% do saldo devedor (45% pelo 
pagamento das parcelas e 50% pela compensação), Paulo 
poderá invocar a teoria do adimplemento substancial para 

(E) a instituição financeira não responde pelo caso fortuito/força maior, uma vez que não pode ser responsabilizada por danos 
decorrentes de atividades criminosas, notadamente roubo à 
mão armada. 
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Quanto ao Direito das Coisas, é.correto afirmar, segundo o 
Código Civil, que: 
(A) acessão natural é uma forma de aquisição deriyada da 

propriedade; 
84 aquele que restituir coisa achada terá direito a recompensa 

em valor não inferior a 5% do valor do bem; 
(C) o imóvel que o proprietário abandonar, com a intenção de 

não mais o conservar em seu patrimônio, poderá ser 
arrecadado, cinco anos depois, à propriedade da União; 

(D) aquele que possuir coisa móvél como sua, contínua e 
incontestadamente durante, no mínimo, dez anos, com justo 
título e boa-fé, adquirir-Ihe-á a propriedade; 

(E) aquele que, por quinze anos ininterruptos e sem oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á a propriedade, 
desde que sua posse seja de boa-fé. 

Juiz Federal Substituto 
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FGV Conhecimento 

Quanto ao contrato de doação, segundo as diretivas do Código Civil, é correto afirmar que: 
(A) a doação de descendente a ascendente, ou de um cônjuge a 

outro, importa adiantamento do que Ihes cabe por herança; (B) a doação de bens móveis, a depender do valor, pode ser verbal, caso acompanhada da tradição; 
(C) a cláusula de reversäo não é personalíssima em favor do 

doador; 
(D) a doação feita àquele não nascido é possível, desde que 

aceita pelo representante legal. Caso o nascituro não chegue 
a adquirir personalidade, será considerada nula; 

(E) o doador, como qualquer contratante, está sujeito às 
consequências da evicção, mas não se sujeita às 
consequências do vício redibitório. 
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Em sessäão de julgamento de Turma do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, um dos julgadores apresentou voto divergente. 
O julgamento deverá prosseguir com a convocação de julgadores 
em número suficiente para modificar o resultado do julgamento 
se a divergência houver ocorrido no julgamento de: 
(A) apelação, salvo quando interposta esta em face de sentença 

de extinção do processo sem resolução de mérito; 
(B) agravo de instrumento, quando houver reforma de decisão 

proferida no processo de execução; 
(C) apelação, salvo quando a divergência limitar-se a questões 

preliminares relativas ao juízo de admissibilidade do recurso; 
(D) apelação, restringindo-se o julgamento ampliado à matéria objeto da divergência; 
(E) agravo de instrumento, quando houver reforma de decisão de mérito proferida em liquidação por arbitramento. 

dar por cumprida sua obrigação; 
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llnio Federal ajuizou ação de regresso em face de servidor 

aihlico federal, que fol condenado a pagar quantla em dinheiro 

favor do ente público. Intimado a pagar a dívida em sede de 

cumprimento de sentença, o devedor permaneceu Inerte, motivo 

pelo qual a União requereu a fixação de multa cominatória diária, 

a suspens3o do direito de dirigir do executado, a apreensão do 

wou Dassaporte, a sua proibiçäo de participar de concursos 

iblicos, a sua proibiçäo de participar de licitações, a expedicão 

de oficio ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

ICoaf) para a remessa de relatório de inteligência financeira sobre 

s 0perações do devedor e a consulta ao Sistema de Investigacão 

do Movimentações Bancárias (Simba) como fim de apuraro seu 

patrimônio. 

Sobre a situação, é'correto,afirmar ser: 
no 

(A) incabível a fixação de multa cominatória diária 

cumprimento de sentença relativo à obrigação de pagar, 

ainda que mediante decisão fundamentada, após esgotados 

os meios tipicos de execução e observados os princípios do 

contraditório e da proporcionalidade; 

(B) incabível a suspensão do direito de dirigir do executado como 

medida executiva atípica no cumprimento de sentença 

relativo à obrigação de pagar, por violação ao direito à 

liberdade de locomoção, ainda que mediante decisão 

fundamentada, após esgotados os meios típicos de execução 
e da princípios do contraditório e observados os 

proporcionalidade; 
ao Sistema de Investigação de 

(C) cabível a consulta 

Movimentações Bancárias (Simba) no cumprimento de 

sentença relativo à obrigação de pagar, desde que mediante 

decisão fundamentada e esgotados os meios típicos de 

execução, observados os princípios do contraditório e da 

proporcionalidade; 

(D) incabível a proibição de participar de concursos públicos 

como medida executiva atípica no cumprimento de sentença 

relativo à obrigação de pagar, por violação ao direito 

fundamental de acesso aos cargos públicos, ainda que 

mediante decisão fundamentada, após esgotados os meios 

tipicos de execução e observados os princípios do 

contraditório e da proporcionalidade; 

(E) cabível a expedição de ofício ao Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (Coaf) no cumprimento de sentença 

relativo à obrigação de pagar, desde que mediante decisão 

tundamentada e esgotados os meios típicos de execução, 

observados 
contraditório da 
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FGV Conhecimento 

Rafael ajuizou uma ação Com pedido de tutela cautelar requerida em caráter antecedente, postulando que o réu cumprisse 
determinada obrigação de fazer. 
Sobre o instituto da tutela cautelar requerida ern caráter 
antecedente, écorreto afirmar que: 
(A) não pressupõe a existência de perigo de dano; 
(B) efetivada a tutela cautelar, pedido principal deve ser 

formulado pelo autor no prazo de qptnze dias; 
(C) não contestado o pedido, 0s fatos alegados pelo autor n·o 

presumir-se-ão aceitos pelo réu como ocorridos; 
(D) o seu indeferimento iede que a parte formule o pedido 

principal, se o motivo do indeferimento for o reconhecimento 
de decadência ou de prescrição; 

(E) o magistrado, ao receber a petição inicial, determinará a 
citação do réu para, no prazo de três dias, contestaro pedido 

e indicar as provas que pretende produzir. 

53 

João se sagrou vencedor em uma ação judicial, cuja sentença 

transitou em julgadd. Ao instaurar o cumprimento de sentença, o 
�evedor foi intimado a efetuar o pagamento do débito no prazo 

de quinze dias. O devedor não realizou o pagamento voluntário e 

apresentou sua impugnaçãd, alegando excesso de execução e 

ilegitimidade do credor. Contudo, o devedor não apresentou 

demonstrativo, tampouco apontou o valor que entende devido. 

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) a impugnação deverá ser liminarmente rejeitada, em razão 

da ausência de indicação do valor que o devedor entende 

devido; 

(B) não será permitido qualquer ato de constrição antes do 

julgamento da impugnação pelo juiz; 

(C) deverá o juiz determinar o processamento da impugnação, 

examinando todos os argumentos ali apresentados; 

(D) deverá o juiz determinar o processamento da impugnação, 

analisando apenas o argumento de ilegitimidade do credor; 

deverá o juiz intimar o devedor para apontar o valor que 

entende correto, apresentando demonstrativo discriminado e 

atualizado de seu cálculo, no prazo de quinze dias. 

Tipo 2 - Verde -
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Adelaide ajuizou, perante a Justiça Federal de primeiro grau, ação 
de revis�o de contrato de, financiamento imobiliárig em face da 

Chixa Econômica Federal, pedindo a declaração de nulidade de 
ct£usula contratual que autorizava o desconto das parcelas 
mensais de financiamento imobiliário direto na foBha de 

pagamento e o recálculo do financiamento, do saldo devedor e 
dos encargos mensais. No curso do processo, Breno requereu a 
sua intervenção nos autos como amicus curiae sustentando ter 
celebrado contrato idêntico com a Caixa Econômica Federal, 
tratando-se de matéria relevante e com repercussão social. 
Sobre essa situaç�o, é correto afirmar que deve ser: 
(A) negada a admissão do requerente como amicus curiae, salvo se houver a concordância das partes; 
(B) admnitido o requerimento de intervenção comno amicus curiae, desde que demonstrada a sua representatividade adequada, mediante a concordância das partes; 
(C) negada a admissão do requerente como amicus curiae, pois não é cabível essa modalidade de intervenção em primeiro grau de jurisdição; 
(D) admitido o requerimento de intervenção como amicus curiae, desde que demonstrada a sua representatividade adequada, independentemente da concordância das partes; 
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negada a admissão do requerente como amicus curiae, pois apenas pessoas jurídicas, órgãos ou entidades especializadas podem intervir no processo nessa qualidade. 

O tripulante de um barco brasileirg foi morto pelo ataque de uma embarcação estrangeira no mar territorial brasileiro, Os descendentes da vítima ajuizaram ação de responsabilidade civil em face do Estado estrangeirà perante a Justiça Federal brasileira, alegando tratar-se de caso de violação de direitos humanos. 

Nessa situação hipotética, éçorretg afirmar que: 
Y a Justiça Federal brasileira tem competência para processar e julgar a causa, não sendo hipótese de imunidade de 

jurisdição; 
(B) caso a mesma ação tenha sido proposta no exterior, deverá o 

process0 ser extinto sem julgamento de mérito, em razão da 
litispendência; 

(C) caso a mesma ação tenha sido proposta no exterior, deverá o 
processo ser suspenso para aguardar o julgamento da ação pela Justiça estrangeira; 

(D) deverá ser reconhecida de ofício a imunidade de jurisdição em favor do Estado estrangeiro, por tratar-se de ato de império, devendo o processo ser extinto sem julgamento de mérito; 
(E) o Estado estrangeiro deve ser citado para oferecer resposta, mas, caso invoque sua imunidade, deverá o processo ser extinto sem julgamento de mérito, por tratar-se de ato de império. 

Juiz Federal Substituto 
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Em ação envolvendo questão técnica na área de propriedade intelectual, as partes requereram a produção de prova pericial. indicando em conjunto o nome do profissional escolhido para o encargo. Além disso, pactuaram a metodologia a ser utilizada,. Nesse contexto, sobre a perícia consensual, é correto afirmar que: 
(A) a escolha do nome do perito depende de prévia homologação judicial; 

FGV Conhecimento 

(B) não substitui a perícia que seria realizada pelo perito 
nomeado pelo juiz; 

(C) pode ser realizada em casos em que não se admite 
autocomposição; 

(D) não é cabível a apresentaç�o de pareceres de assistentes técnicos; 
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as partes, ao escolher o perito, já devem indicar os 
respectivos assistentes técnicos para acompanhar a 

Alberto ajuizou, perante a Justiça Federal de primeiro grau, ação dereintegração de posse em face de Bentoe da União Federal, alegando ser o justo possuidor de imóvel rural injustamente esbulhado por Bento e de propriedade da União. 
Nessa situação, a União Federal: 

(A) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se admite a discussão sobre a propriedade em ação possessória, mantida a competência da Justiça Federal por tratar-se de causa fundada em controvérsia sobre bem público federal; YB) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se admite a discussão sobre a propriedade em ação possessória, mas poderá apresentar oposição pleiteando a posse do bem em seu favor ao fundamento de que a área Ihe pertence; (C) possui legitimidade passiva ad causam na ação de reintegração de posse, podendo deduzir qualquer matéria defensiva, inclusive, se for o caso, o domínio, sendo competente a Justiça Federal; 
(D) deve ser excluída do polo passivo, visto que não se admite a discussão sobre a propriedade em ação possessória, devendo o processo ser remetido para a Justiça Estadual; (E) possui legitimidade passiva ad causam, mas em sua defesa apenas poderá opor alegações sobre a posse do imóvel, vedada a exceção de domínio, sendo competente a Justiça Federal. 
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Una 
socicdado anonima 

promoveu, perante a Justiça Federal de 

primeiro 
gtau, a 

execução de título extrajudicial em face de uma 

empresa pública federal,. 

Ness3 situação, 
corretohfirmar que; 

(A) a 
enpresa 

poblica federal poderá chhamar ao process0 0 

devedor solid.ário, caso este nåo figure no polo passivo da 

eNeCução; 

B) não serd 
admitida a intervenção anômala da União, ainda que 

demonstrado o seu interesse cconômico na causa; 
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Unido poderá intervir no processo de execução como 

assistente 
simples, desde que dennonstre interesse jurídico 

indireto na causa; 

(D) poderá ser admitida a intervenção anômala da União, caso 

demonstrado o seu interesse econômico na causa: 

a União poderá intervir no processo de execução como 

assistente litisconsorcial, desde que demonstre interesse 

juridico direto na causa. 

No curso da lexecuç�ão fiscal em face de Desentupidora Águas 

Lindas-Ltda. que tramita na Justiça Federal foi decretada a 

falência pelo Juízo da Vara Única de Forte/GO. 

Em relação às competências do juízo estadual da falência e do 

juízo federal da execução fiscal, previstas na Lei n9 11.101/2005, 

é correto hfirmar que competirá ao juízo: 

(A) falimentar a decisão sobre os cálculos e a classificação dos 
como sobre a 

créditos para fins falimentares, bem 

arrecadação dos bens, exceto agueles penhorados na 

execução fiscal; 

(B) da execução fiscal a decisão sobre a existência, a exigibilidade 

e o valor do crédito, bem como sobre o eventual 

prosseguimento da cobrança contra os corresponsáveis; 

(C) da execução fiscal a decisão sobre a existência, a 

exigibilidade, o valor do crédito e sobre os cálculos, bem 

Como sobre o eventual prosseguimento da cobrança contra 

os corresponsáveis; 

falimentar a decisão sobre os cálculos e a classificação dos 

Creditos para fins falimentares, arrecadação dos bens, bem 

COmo sobre o eventual prosseguimento da cobrança contra 

os corresponsáveis; 
(E) talimentar a decisão sobre os cálculos e a classificação dos 

creditos para fins falimentares. bem como sobre a realizaçao 

d0 ativo e o pagamento aos credores. exceto aos credores 

fiscais. 

Juiz Federal 
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Embora a marca 'seja um sinal distintivo, visualmente perceptível, 
que identifíca e distingue produtos e serviços de outro idêntico 
ou semelhante de origem diversa, nen todo sinal pode ser 
registrado, em razäo de proibições legais. 
Considerando-se tais proibições e suas especificidades, analise as 
afirmativas a seguir. 

LÉ nulo o registro de marca nominativa de sírnbolo olimpico ou 
paraolímpico. 
| O símbolo partidário pode ser registrado como marca para que 

se resguarde a exploração econômica por agremiações políticas 

do uso de marca de produtos/serviços, ainda que não exerçarn 
precipuamente atividade empresarial. 

I. Para que um nome civil, ou patronimico, seja registrado como 

marca, impõe-se a autorização pelo titular ou sucessores, de 

forma limitada e específica àquele registro, em classe e item 

pleiteados. 
Está correto o que se afirma em: 

FGV Conhecimento 

(A) somente ll; 
(B) somente IlI: 
(C) somente I e lI: 

(D) somente I e II; 

E) I, Il e ll. 

61 

A sociedade farmacêutica XYF tinha a patente de exploração da 

substância YUF, empregada comument� no tratamento de câncer 

de esôfago. 
A três meses de expirar seu privilégio, a sociedade apresenta, ao 

fhstituto Nacional da Propriedade Industrial, notícia de ter 

descoberto que a substância YUF também poderia ser utilizada, 

em dosagem específica, para o tratamento de enxaqueca. Pede, 

então, proteção para exploração exclusiva desta propriedade 

farmacológica. 

A concorrente GWE impugna judicialmente a pretensão, sob o 

fundamento de que se tenta a perpetuação artificial do 

monopólio, a impedir a disputa por preços mais acessiveis ao 

consumidor. 

O juiz do caso, então, valida a patente, mas ressalva que GWE 

poderá empregar a substância YUE, exceto para o tratamento de 

enxaqueca. 

pretensão da sociedade XYE, a acUsação da 

Nesse caso, a 

sociedade GWE e a decis�o do juiz empregam, respectivamente, 

os seguintes conceitos de propriedade industrial: 

- gestão de ciclo de vida 

patente de segundo uso 

(evergreening) -indicação magra (skinny labeling); 

(B) gestão de ciclo de vida 
(evergreening) - patente de segundo 

uso - indicação magra (skinny labeling): 

(C) indicação magra (skinny labeling) - gestão do ciclo de vida 

(evergreening) - patente de segundo uso (evergreening): 

(D) indicação magra (skinny labeling) 
patente de segundo uso 

(evergreening)-gestão do ciclo de vida 
(evergreening); 

(E) patente de segundo uso - indicacão magra (skinny labeling) -

gestão do ciclo de vida 
(evergreening). 

Tipo 2 -
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ABC Ltda., sociedade empresari�l contribuinte de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (P), protocolou konsulta tributária 
perante o Fisco federal acerca de um tema envolvendo Isenção 
de IPl e 'o respectivo creditamento. A solução de consulta 
tributária foi tesfavorávellaos interesses da consulente. Contudo, 
dez dias após ser notificada da decis�o de consulta, o advogado 
de ABC Ltda. verificou que consulta relativa à mesma matéria, 
fundada em idèntica norma jurídica, foi solucionada em sentido 
diametralmente oposto em consulta de outra sociedade atuante 
no mesnno ramo de atividade. 

Diante desse cenário, é korretojafirmar que: 
(A) não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução 

da consulta, mesmo quando identificada divergência; 
(8) em razão da divergência, caberia excepcionalmente recurso 

de agravo interno, com possibilidade de juízo de retratação; 
admite-se o pedido de reconsideração por simples petição à 
autoridade fiscal que prolatou a decisão de consulta; 

(D) caberia recurso de ofício, a ser interposto dentro do prazo de 
trinta dias pelo consulente: 

(E) para haver apreciação de tal divergência em via 
administrativa, caberia a interposição de recurso especial, 
sem efeito suspensivo. 
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Uma hipotética Lei federal|ordinária ne XXX, publicada em 
10/02/2019, determinou que prescreveria emtrês anos a ação 

"anulatöria) da decisão administrativa que denegasse a restituição 
do îndétbito tributário,) e que os efeitos dessa lei se produziriam 
imediatamente na data de sua publicação. João, após o trâmite 
do processo administrativo tributário em que requeria restituição 
de imposto de renda do ano-base de 2019, teve decisão 

administrativa negando a restituição, a ele notificada em 
10/03/2021. Contudo, somente em 10/06/2023 procurou um 
advogado para ingressar com a referida ação anulatória desta 
decisão administrativa. 

Diante desse cenário, écorreto afirmar que: 
(A) o prazo prescricional tributário para a propositura de tal ação 

anulatória é de cinco anos, o qual não poderia ter sido 
alterado por mera lei ordinária; 

(B) quando procurou o advogado, tal ação anulatória já teria sido 
alcançada pela prescrição, pois seu prazo é de dois anos, n�o 
podendo ser alterado por mera lei ordinária; 

(C) o prazo prescricional quinquenal, no caso, conta-se de 
01/01/2021, primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que foi entregue a declaração de imposto de renda do ano 
base de 2019; 

(D) por se tratar de restituição do indébito tributário quanto a 
imposto de renda, é possível que tal lei alterasse o prazo 

quinquenal da prescrição tributária aplicável à prescrição da 
cobrança de tributos federais; 

(E) em razão do princípio da anterioridade tributária, como esta 
lei diminuiu o prazo prescricional previsto no Código 
Tributário Nacional, não poderia ter efeitos imediatos, 
devendo aguardar o exercício financeiro seguinte. 

Juiz Federal Substituto 
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O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado Alfa, em 2023, ao 
apreclar as contas do prefeito do Município Beta (situado nesse 
estado) referentes ao ano de 2022, identificou irregularidades 
graves na execução orçamentária com envolvimento pessoal do 
chefe do Executivo municipal. 
Diante desse cenário, é correto afirmar que: 
(A) sendo um órgão estadual, tal Tribunal não tem competência 

para fiscalizar e apreciar as contas e a execução orçamentária 
realizadas pelos prefeitos municipais; 
o parecer prévio, emitido por tal Tribunal sobre as contas de 
2022 prestadas pelo prefeito, só deixará de prevalecer por 
decisão de 2/3 dos membros da Câmara de Vereadores do 

Município Beta; 
(C) sendo tal apreciação por este Tribunal de Contas uma peça 

opinativa, a Câmara de Vereadores do Município Beta 
somente poderá rejeitar as conclusões do Tribunal por voto 
da maioria de seus membros; 

(D) ao realizar o julgamento das contas do prefeito e as 
considerar irregulares, o julgamento deste Tribunal vincula a 
Câmara de Vereadores do Município Beta quanto à 
necessidade de não aprovar as contas do chefe do Executivo 
municipal; 

(E) por se tratar de um órgão estadual, tal Tribunal deve primeiro 
remeter o julgamento das contas do prefeito por ele 
realizado à Assembleia Legislativa estadual, a qual notificará a 
Câmara de Vereadores do Município Beta sobre as 
conclusões de julgamento do Tribunal. 
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o Brasl 
firmou<tratado internaclonal kom um pals estrangeiro em 

de 
determinado 

produto (com o compromisso de devlda 
022 

prevendo a Concessåo de isenção de ICMSnas importações 

Iprocidade do Estado estrangeiro). O referido tratado foi 

AsSnado pelo presidente da Repoblica, depols aprovado por 

decreto legislativo no Congresso Nacional e, por fim, promulgado 

como 
Decreto federal. 0 Estado Alfa, contudo, Ingressou com 

medida 
judicial alegando que a União estava prejudicando sua 

arrecadação interna de ICMS com tal 0senção e que, além disso, 

estava a 
conceder beneficio tributário de ICMS sem a devida 

deliberaçdo prévia e autorização) dos Estados e do Distrito 

Fderal. 

Diante desse cenarjo e a luz do entendimento dos tribUnaic 

superiores, é correto afirmar que: 
X tal isenção pode ser concedida, uma vez que não configura 

desoneração dada pela Uniäo como pessoa jurídica de direito 

niblico interno, mas sim pela República Federativa do Brasil 

no âmbito de suas relações internacionais; 

I8) esta isenção se configura como heterônoma, embora seia 

expressamente permitida pela literalidade do texto 

constitucional como exceção às limitações constitucionais do 

poder de tributar da União; 

(C) a promulgação do tratado internacional sob a espécie 

normativa de Decreto federal viola a previsão constitucional 

de que benefícios fiscais de qualquer tipo necessitam ser 

veiculados por meio de lei específica do ente federado 

competente para concedê-los; 

(D) embora ausente o Convênio autorizativo no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária, essa concessão 

irregular poderia ser posteriormente sanada por novo 

convênio celebrado com voto de ao menos 2/3 dos Estados e 

do Distrito Federal no âmbito do referido Conselho; 

(E) especificamente em relação à concessão de benefícios fiscais 

de iCMS, não basta que haja lei ou tratado concedendo-os, 

sendo necessário, sob pena de inconstitucionalidade, 

convênio autorizativo celebrado por voto da unanimidade 

dos Estados e do Distrito Federal no âmbito do Conselho 

Nacional de Política Fazendária. 

Juiz Federal Stuh 
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As rmunldades trlbutárias, estabelecidas na Constituic�o Federal 
do 1988 representam uma forna de estirnular atividades e atos ue säo reputados pelo Constituinte corno de grande releváncia para a sociedade brasileira, 
Acorca da visão dos tribunais superiores sobre as inunidade, b | corretojafirmar que: 
IA) a imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários tanto na posição de contribuinte de direito corno na de contribuinte de fato: 
(B) a imunidade de ICMS relativa às rnercadorias destinadas à exportação se estende à comercialização de ernbalagens fabricadas para produtos destinados à exportação; (C) as imunidades de contribuições sociais de intervençáo no 

domínio econômico sobre as receitas decorrentes de exportação não são aplicáveis às empresas optantes pelo 
Simples Nacional; 

(D) a imunidade tributária recíproca reconhecida à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) alcança o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (PTU) 
incidente sobre imóveis por ela locados, afetados ao serviço 
postal; 
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o certificado de entidade beneficente de assistência social, no 
prazo de sua validade, possui natureza meramente 

declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à 
data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos por lei complementar para a fruição da 

imunidade. 

A Zona Franca de Manaus) localizada no Estado do Amazonas, 

sobre oqual o TRF1 exerce jurisdiç�o, é um relevante polo de 

desenvolvimento regional, sobretudo em razão dos incentivos 
ali instalam seus 

fiscais conferidos que 

empreendimentos. 

Acerca dessa zona especial e sua relação com a tributação, � 

Jcorreto afirmar que: 
(A) o benefício fiscal do Reintegra h·o alcança as operações de 

venda de mercadorias de origem nacional para a Zona Franca 

de Manaus, por não se tratar de reexportação para o 

estrangeiro; 

(8) o direito ao creditamento de IPl na entrada de insumos, 

matéria-prima e material de embalagem, adquiridos junto à 

Zona Franca de Manaus sob o regime da isenção, fica 

condicionado à posterior exportacão para o estrangeiro dos 

bens beneficiados pelo creditamento; 

(C) quando do advento da Constituição Federal de 1988, os bens 

de informática. inclusive os produzidos na Zona Franca de 

Manaus, não foram abrangidos pelos beneficios fiscais desta 

zona especial; 

(D) a 
determinacão expressa de 

manutençâo do conjunto de 

IncentivOs fiscais 
referentes à Zona Franca de Manaus, 

extraídos da legislacão 
pré-constitucional, exige a incidência 

do TCMS sobre as 
operacões de saída de 

mercadorias para 

essa área de livre comércio; 

(E) a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) 

exerce 
atividade afeta ao Estado e pode, em razão de sua 

TIscalização, cobrar taxas cuja 
instituição, por expressa 

exceção 
constitucional 

prevista no Ato das 
Disposiçòes 

Constitucionais 
Transitórias. pode ser feita por melo de 

Portaria da Suframa. 
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No Brasil, pode-se falar na existência de uma "Constituição 

Orçamentária", isto é, um conjunto de princípios e regras 

presentes em noSsa atual Constituição Federal versando sobre os 

mais diversos aspectos do orçamento publico. 
Acerca dessa temática, dentre as opções abaixo, a única que 
configura exceção) às proibições constitucionais em matéria 

orçamentária é: 
(A) a concessåo oå utilização de créditos ilimitados; 
(B) o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei 

orçamentária anual; 

(C) a realização de despesas ou a assunç�o de obrigações diretas 
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

(D) a concessão de empréstimos, pelo Governo Federale suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios; 
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a transposição de recursos de uma categoria de programaç�ão 
para outra, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação, com o fim de viabilizar os resultados de projetos 
restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, 
sem prévia autorização legislativa. 

A repartição de receitas tributárias "corresponde a um conjunto 

de transferências financeiras entre as unidades da federação, 
originárias do que estas arrecadam a título de tributos, por força 
das normas constitucionais que determinam a repartição das 
receitas tributárias [...] a fim de se estabelecer um maior 
equilibrio financeiro entre as unidades da federação e garantir as 
suas respectivas autonomias política, administrativa e financeira" 
(ABRAHAM, Marcus. Curso de direito tributário brasileiro, 2023). 
Acerca desse relevante instituto constitucionalmente previsto, é 
correto afirmar que: 
(A) a União entregará, do produto da arrecadação da Cide 

Combustíveis, 50% para os Estados e o Distrito Federal; 
(B) pertencem aos Estados e ao Distrito Federa40% do produto 

da arrecadaç�o do imposto que a União instituir no exercicio 
de sua competência residual; 

(C) pertencem aos Municípios 50% do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação; 

(D) pertence às empresas públicas_ que atuam em regime de 
monopólio a integralidade do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por elas; 
a União também entregará, do produto da arrecadação dos 

impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados, 3% ao Fundo de Participação dos Municípios, em três parcelas de 1% cada, a serem pagas no primeiro decêndio dos meses de julho, setembro e 
dezembro de cada ano. 

Juiz Federal Sutbstituto 

70 

Projeto de lei complementar federal pretende conferir as 

atribuições de fiscalizar e cobrar todas as contribuições em favor 

do "sistema S" às próprias entidades privadas benefici£ri�s de 
tais reCursos. 

Diante desse cenário e à luz do entendimento dominante do 

Superior Tribunal de Justiça, écorreto afirmar que: 

(A) apesar da tentativa desse projeto de lei de realizar tal 

transferência, isso nãp seria possivel, uma vez que a 
competência tributária é indelegável; 

(B) as atribuições de fiscalizar e cobrar tais contribuições do 
"sistema S", como tributos que são, n·p podem ser 
conferidas a pessoas juridicas de direito privado; 

é admitido atribuir as funções de fiscalizar e cobrar tributo a 
entidades privadas dele beneficiárias e que realizem 

atividades de interesse social; 
(D) tal transferência n§o poderia ser feita, por se tratar de 

atribuições privativas da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (SERF8) definidas em lei federal especifica; 
(E) as entidades do "sistema S" poderiam receber a função de 

arrecadar tais contribuições, mas, caso não houvesse 
pagamento espontâneo, a execução dos débitos deveria ser 

feita pela União, por se tratar de tributos federais. 
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